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Desoneração da folha salarial terá urgência e méritos aprovados pela Câmara na terça-

feira, diz Lira 

Poder Legislativo | 24/08/2023 – 15h02min 

 

O projeto que prorroga a desoneração da folha de salários para os 17 setores que 

mais empregam terá a urgência e mérito aprovados pelo plenário da Câmara na terça-feira 

(29), afirmou na quinta (24) o presidente da Casa, Arthur Lira (PP-AL), após participar de 

reunião com os líderes dos partidos para definir a pauta de votações da próxima semana. 

Segundo Lira, o ponto sensível da negociação é uma proposta de desoneração da folha de 

salários para as prefeituras com menos de 142,6 mil habitantes, que teriam a contribuição 

previdenciária reduzida de 20% para 8%. A medida, segundo o presidente da Câmara, 

custará R$ 9 bilhões ao governo federal, que se posicionou contra o dispositivo. Lira 

destacou ser municipalista e entender o momento delicado que os prefeitos vivem, com a 

queda da arrecadação e nos valores repassados de emendas parlamentares, mas ressaltou 

que o assunto é delicado. “O governo não teve força para barrar essa decisão na comissão 

terminativa do Senado e agora está negociando aqui na Câmara”, comentou. Fonte: Valor 

Econômico  
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

STF decide se créditos de IPI entram no cálculo do PIS e da Cofins 

Poder Judiciário | 24/08/2023 – 06h12min 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), redirecionou 

julgamento sobre créditos presumidos de IPI para o Plenário Virtual. A discussão - que entra 

em votação na sexta-feira - é se os valores decorrentes de aquisição de matéria-prima 

utilizada na fabricação de produtos destinados à exportação podem ou não ser excluídos da 

base de cálculo do PIS e da Cofins. Esse caso esteve no Plenário Virtual no mês de 

fevereiro e Moraes apresentou um pedido destaque na ocasião. A medida transfere o caso 

para julgamento presencial e, quando levado ao plenário, as discussões reiniciam com o 

placar zerado. Moraes, agora, voltou atrás. Cancelou o destaque e reincluiu o caso para 

julgamento virtual. Nessa situação, a discussão continua de onde havia parado. Por 

enquanto, há um único voto, proferido pelo relator, o ministro Luís Roberto Barroso, a favor 

da exclusão. Essa posição beneficia as empresas, que, sem os valores no cálculo, vão pagar 

menos PIS e Cofins. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Votação do PL do Carf é adiada no Senado, medida é maior aposta de arrecadação do 

governo 

Poder Legislativo | 24/08/2023 – 15h17min 

 

A votação do projeto de lei que muda as regras do Carf (Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscal) foi adiada para a próxima quarta-feira no plenário do Senado Federal. 

Havia uma expectativa do tema ser finalizado na quinta, mas os senadores decidiram deixar 

a pauta para a semana que vem. O projeto é originalmente do governo, editado pelo 

Ministério da Fazenda, e prevê a retomada do chamado voto de qualidade pró-fisco, quando 

um representantes do governo no Carf tem o voto de desempate em julgamentos acirrados. 

A expectativa é que a medida possa trazer uma arrecadação de até R$60 bilhões ao 

governo em 2024. A Câmara sugeriu mudanças ao texto do governo, que foram acatadas 

pelo Senado, como a exclusão da cobrança de multas sobre as dívidas de contribuintes que 

perderem julgamentos pelo voto de desempate pró-governo. Em outra medida de apoio ao 

contribuinte, a Câmara aprovou a possibilidade de pagamento ser dividido em até 12 vezes, 

com início da cobrança em até 90 dias após o julgamento. A proposta ainda prevê que o 

contribuinte faça o pagamento apenas após trânsito em julgado, caso ele recorra do 
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resultado à justiça. Para isso, a empresa terá de dar garantias de pagamento, como seguros 

ou fiadores. Fonte: O Globo  
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Câmara aprova MP que aumenta salário mínimo e amplia isenção do IR 

Poder Legislativo | 23/08/2023 – 22h17min 

 

A Câmara dos Deputados aprovou na noite de quarta-feira (23) o texto da Medida 

Provisória 1.172/23, que reajusta o salário mínimo para R$ 1.320 e amplia a faixa de isenção 

da tabela do Imposto de Renda. O texto segue para o Senado. Desde 1º de maio, o salário 

mínimo aumentou de R$ 1.302 para R$ 1.320, quando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

editou a MP, que entrou em vigor. Porém, o texto precisa ser aprovado pelos deputados 

federais e senadores ou perde a validade.  O relator da MP, deputado Merlong Solano (PT-

PI), incluiu no texto a política de valorização do salário mínimo, que prevê aumento real 

equivalente à variação positiva do Produto Interno Bruto (PIB) de dois anos anteriores ao de 

vigência do novo valor. A política entrará em vigor a partir de 2024, quando o salário mínimo 

deve chegar a R$ 1.461. Foi incluída ainda ampliação da faixa de isenção do Imposto de 

Renda da Pessoa Física (IRPF). Quem ganha até R$ 2.640 ao mês não terá de pagar 

imposto de renda. Atualmente, a isenção é para quem recebe até R$ 1.903,98 mensais. Fonte: 

Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Comissão aprova proposta que prevê desconto no Simples Nacional para as empresas 

novas 

Poder Legislativo | 23/08/2023 – 17h10min 

 

A Comissão de Indústria, Comércio e Serviços da Câmara dos Deputados aprovou o 

Projeto de Lei Complementar 87/23, que estabelece descontos nas alíquotas do Simples 

Nacional no caso de micro e pequenas empresas recém-criadas, a fim de incentivar o 

empreendedorismo e a formalização de negócios. O relator, deputado Jorge Goetten (PL-

SC), recomendou a aprovação. “Para uma empresa, as dificuldades são mais pronunciadas 

nos primeiros anos”, afirmou o relator. “É importante que sejam propiciados todos os 

incentivos possíveis para que elas tenham condições de se consolidarem na área de 

atuação”, concluiu. O texto aprovado altera a Lei do Simples Nacional para prever descontos 

de 30% para empresas com até 12 meses de atividade; de 20% para aquelas de 13 até 24 

meses de atividade; e de 10% em caso de 25 até 36 meses de atividade. Novos pedidos 

pelos mesmos proprietários só poderão ser feitos após dois anos no caso de empresas de 

ramos distintos ou quatro anos para aquelas do mesmo segmento. Em caso de 

irregularidades, além das sanções legais, o benefício fiscal deverá ser devolvido em dobro, e 

o empresário ficará impedido por dez anos. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

BRICS terão grupo sobre regulação da inteligência artificial (IA) 

Poder Executivo | 24/08/2023 

 

Na reunião dos BRICS em Joanesburgo, na África do Sul, que reuniu as principais 

economias emergentes (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), o presidente chinês Xi 

Jinping anunciou intenções de formar um “grupo de estudo de IA” dentro dos países 

membros do grupo. Esta iniciativa visa acompanhar de perto o progresso e o 

desenvolvimento da tecnologia de IA. Uma das funções do grupo de estudo de IA será 

catalisar a inovação em IA nos países membros do BRICS. Mais detalhes sobre o projeto 

deverão ser revelados em um futuro próximo. O Presidente Chinês sublinhou a importância 

de criar um quadro robusto de governação e padronização da IA para melhorar a segurança, 



 

5 
 

fiabilidade, controlo e equidade das tecnologias de IA. "A inteligência artificial (IA) é uma 

nova área de desenvolvimento. Os países do BRICS concordaram em lançar o Grupo de 

Estudos de IA do Instituto de Redes Futuras do BRICS em breve. Precisamos de permitir 

que o Grupo de Estudo desempenhe plenamente o seu papel, alargue ainda mais a 

cooperação no domínio da IA e intensifique o intercâmbio de informações e a cooperação 

tecnológica. Precisamos evitar conjuntamente os riscos e desenvolver quadros e normas de 

governança da IA com amplo consenso, de modo a tornar as tecnologias de IA mais 

seguras, fiáveis, controláveis e equitativas", disse Xi Jinping. Fonte: Convergência Digital 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Anatel é única instituição capaz de sancionar plataformas digitais, defende Baigorri 

Poder Executivo | 23/08/2023 – 21h16min 

 

A capacidade da Anatel de interromper a oferta de um serviço digital no Brasil, por 

conta da visibilidade que tem sobre a infraestrutura de telecom e Internet do País, é o novo 

argumento usado pelo presidente da agência reguladora, Carlos Baigorri, em sua campanha 

para que o órgão seja escolhido para fiscalizar as plataformas digitais. No seu entender, não 

há outro órgão capaz de realizar uma sanção como essa. Baigorri externou esse argumento 

durante sua participação no Simpósio | Democracia, desinformação e plataformas digitais, 

que aconteceu nesta quarta-feira, 23, e organizado pela Ceatel (Centro de Altos Estudos em 

Telecomunicações) da Anatel. Baigorri explicou que o atual PL 2630, que está tramitando na 

Câmara dos Deputados, oferece uma gradação de sanções, que vão de advertência à 

suspensão total dos serviços das plataformas, passando por multa e suspensão temporária. 

Um órgão fiscalizador não teria condições de efetivar essas medidas, além da notificação, 

porque não teria acesso à camada de infraestrutura da rede. Mas a Anatel tem. Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

"ANPD está capacitada e madura", afirma Diretor-Presidente em evento de segurança 

cibernética 

Poder Executivo | 23/08/2023 – 17h14min 

 

"A ANPD está capacitada e madura. Agora, precisamos crescer para entregar mais e 

melhor", disse o Diretor-Presidente da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), 

Waldemar Gonçalves, no V Congresso de Segurança e Defesa Cibernética da Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). O evento aconteceu na capital paulista, entre 

22 e 23 de agosto. A diretora Miriam Wimmer também foi uma das painelistas do evento.  O 

Diretor-Presidente participou com um pronunciamento na mesa de abertura. Explicou temas 

como o modelo de regulação, as ações de cooperação internacional e os avanços legais em 

matéria de proteção de dados pessoais no Brasil. "A nossa lei é moderna, parecida com a 

europeia. Isso nos deixa ombro a ombro com outros países em proteção de dados", elogiou.  

Waldemar enfatizou, ainda, que o tratamento de dados pessoais é uma realidade, e que a 

ANPD não tem o objetivo de combater a prática. Pelo contrário: a Autarquia tem a meta de 

criar um ambiente seguro para tais operações, permitindo tanto o desenvolvimento 

tecnológico quando o exercício dos direitos dos titulares. "Não teremos estados e nem 

municípios legislando, somente a esfera federal. Isso dá uma segurança jurídica importante", 

relembrou.  A respeito das ações de fiscalização, relembrou que a política da ANPD "não é 

uma indústria de multas, mas trazer as empresas e os órgãos para a conformidade por meio 

do diálogo". "Vimos várias agências reguladoras que aplicavam multas imensas desde o 

início, com pouca efetividade de solução para os usuários", explicou.  Fonte: ASCOM ANPD 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Anatel mantém registro da marca “Anacom” de olho na possível regulação das big 

techs 
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Poder Executivo | 23/08/2023  

 

O Anatel vai renovar seu registro de propriedade da marca “ANACOM – Agência 

Nacional de Comunicações” junto ao INPI. A decisão foi tomada pelo Conselho Diretor em 

circuito deliberativo nesta semana, por unanimidade. O caso foi relatado pelo presidente, 

Carlos Baigorri. Em seu voto, ele afirma que a possibilidade de a agência vir a regular outros 

serviços além dos relacionados a telecomunicações segue viva. Durante o governo 

Bolsonaro, quando tramitava projeto de lei de privatização dos Correios, aventou-se o uso da 

marca pela agência, que receberia a atribuição de regular o setor postal. No governo atual, a 

privatização dos Correios foi retirada de pauta. Está mais quente o debate para delegar à 

Anatel a regulação de plataformas. Baigorri afirma, em seu voto, que também existe a 

possibilidade de a agência ser alçada à regulação do mercado de inteligência artificial. “A 

dinâmica do setor provoca constantemente discussões hodiernas sobre cenários que 

possam levar a um novo marco regulatório, com possibilidades de agregar à Anatel novas 

competências ligadas ao ambiente de comunicação, a exemplo daquelas relacionadas à 

regulação de conteúdo da internet e à inteligência artificial “, escreveu em seu voto. Fonte: Tele 

Síntese 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

Cooperação em ciência, tecnologia e inovação com a China é prioritária no Ministério 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 15h11min 

 

A cooperação em ciência, tecnologia e inovação com a China é prioritária no 

Ministério e vai desde a relativa a tecnologias aplicadas ao uso de fontes de luz sincrotron – 

em que o Brasil tem um estágio de desenvolvimento mais avançado do que a China – até 

temas relacionados a mudança climática e tecnologias inovadoras para energia e projetos 

com desenvolvimento espacial, como satélite e radiotelescópio. Foi o que explicou a ministra 

da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, na quinta-feira (24), na reunião 

interministerial preparatória para a VII Sessão Plenária da Comissão Sino-Brasileira de Alto 

Nível de Concertação e Cooperação (COSBAN), no Palácio do Itamaraty, em Brasília (DF). 

O evento reuniu o presidente em exercício, Geraldo Alckmin, e ministros para apresentação 

das ações de cada Pasta em sua relação sino-brasileira. O objetivo do encontro foi monitorar 

o andamento das atividades previstas nos Planos Estratégico e Executivo Brasil-China, em 

vigor desde 2022, bem como para a identificação de iniciativas concretas de cooperação 

entre os dois países que possam constituir entregas durante a VII Sessão Plenária da 

COSBAN, prevista para ocorrer em 2024. “Quero ressaltar que a cooperação em Ciência, 

Tecnologia e Inovação com a China é prioritária no MCTI, que está à frente de três 

subcomissões da COSBAN”, afirmou a ministra Luciana Santos ao abrir sua fala. “No âmbito 

da Subcomissão de Ciência, Tecnologia e Inovação, após a visita do Presidente Lula, houve 

intensa interação bilateral, incluindo visitas de parte a parte, algumas previstas para este 

segundo semestre”, completou. Fonte: ASCOM MCTI 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

2ª Rodada da Seleção Pública de Soluções de IA para o Poder Público: conheça o 

desafio de IA da Receita Federal 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 14h 

 

Dia 21 de agosto ocorreu o lançamento oficial da 2ª Rodada da Seleção Pública de 

“Soluções de IA para o Poder Público”. Seu objetivo é apoiar projetos relativos ao 

desenvolvimento de soluções baseadas em Inteligência Artificial (IA) para aplicações em 

Desafios Tecnológicos de entidades do Poder Público Federal. A Receita Federal estará 
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entre os órgãos participantes dessa rodada com um desafio ligado à área aduaneira: 

Classificação de Mercadorias via Raios-X (X-class). O desafio é o de melhorar a detecção de 

erros de classificação fiscal de mercadorias importadas e quantidades de mercadorias 

usando imagens de raios-X de containers. Toda mercadoria é enquadrada em uma tabela de 

10000 posições chamada de Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). O código na NCM é 

fundamental porque determina as alíquotas dos impostos aplicáveis à importação e também 

estabelece as exigências administrativas cabíveis a cada tipo de mercadoria. Hoje, o 

Sistema de Seleção Aduaneira por Aprendizado de Máquina da Receita (Sisam), já analisa o 

histórico de declarações de importação e calcula, entre outras, a probabilidade de erro de 

classificação fiscal para cada produto. Fonte: ASCOM RFB 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

MCTI busca fortalecer parcerias em computação e tecnologias quânticas entre Brasil e 

Rússia 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 12h11min 

 

A ministra da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, recebeu, na quarta-

feira (23), o co-fundador e CEO do Centro Quântico Russo, Ruslan Unusov, acompanhado 

de delegação russa, para tratar de parcerias em computação e tecnologias quânticas entre 

Brasil e Rússia. Durante o encontro, foram abordados temas como cooperação científica no 

âmbito dos Brics e intercâmbio de cientistas. Ao abrir a reunião, Ruslan Unosv apresentou o 

mapa do caminho da computação quântica no país e adiantou que, até 2024, a Rússia terá 

computador de 50 a 100 qubits. Neste ano, o aparelho chegou a 20 qubits, um aumento se 

comparado aos 16 de 2022.  “Até 2030, esperamos que computadores quânticos cheguem à 

indústria e a transformem de forma significativa”, disse. Unusov pontuou ainda que a 

computação quântica vai além do hardware e inclui o desenvolvimento de softwares e 

plataformas de acesso. “Queríamos ver o possível interesse de o Brasil aderir a essas 

plataformas”, comentou. Fonte:  ASCOM MCTI 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Anatel aplicará plano de garantia de qualidade em municípios que apresentem 

degradação nos serviços 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 09h54min 

 

Representando a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), o 

superintendente de Controle de Obrigações, Gustavo Borges, afirmou, na quarta-feira (23) 

em Brasília, que em duas semanas o órgão regulador deve anunciar medidas para melhoria 

da qualidade da prestação da telefonia móvel em municípios brasileiros que apresentam 

degradação na qualidade dos serviços. A manifestação de Borges ocorreu em Audiência 

sobre qualidade dos serviços de telefonia e internet, promovida pelas Comissões de 

Comunicação e Defesa do Consumidor da Câmara, em resposta às críticas dos 

parlamentares quanto a falhas no funcionamento do serviço e aos pedidos de suspensão de 

vendas ali proferidos. O superintendente disse que estão em análise na Agência os critérios 

para identificação dos municípios objetos das ações de melhoria da qualidade dos serviços 

de telecomunicações. Borges também detalhou que a Anatel escuta a “voz do consumidor” 

por meio da Pesquisa de Satisfação e Qualidade Percebida, que está em andamento, 

medições técnicas e pelo acompanhamento das reclamações dos consumidores. A fala do 

superintendente explica a ação da Agência em um momento em que essa registra queda de 

23% nas reclamações. Fonte: ASCOM Anatel 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Prêmio ABDI Anatel: Análise de projetos inscritos é finalizada 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 09h08min 
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Foi finalizada, no dia 22 de agosto de 2023, a análise dos projetos inscritos no 

Prêmio ABDI Anatel de Redes Privativas. O Prêmio, promovido pela Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel) e pela Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), 

objetivou coletar informações sobre o impacto das Redes Privativas nos diferentes setores 

do mercado. Os projetos mais bem avaliados em cada categoria serão premiados com um 

Troféu de Conectividade em Redes Privativas. Foram recebidas inscrições de 28 projetos 

distintos, informando sobre Redes Privativas, operando em diferentes faixas de 

radiofrequências, voltadas para diversas aplicações. Para a avaliação, os projetos foram 

classificados em quatro categorias: Rede Privativa – Agro: uso para aplicações no setor de 

agropecuária (Agro 4.0); Redes Privativas – Indústria: uso para aplicações do setor 

industrial, em parque fabril (Indústria 4.0); Redes privativas – Utilities/Mineração/Óleo e Gás: 

uso para aplicações em serviços como distribuição de água, energia e gás, além de 

aplicações do setor de mineração e de extração de petróleo; e Redes privativas – Outros 

setores, como Smart City, Educação, Transporte. Fonte: ASCOM Anatel 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

Serviços veem alta de carga tributária, Fazenda fala em queda no custo para empresas 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 07h 

 

Ministério da Fazenda e representantes do setor de serviços apresentaram nesta 

semana dados divergentes sobre o impacto da Reforma Tributária sobre as empresas do 

setor. Simulação inédita da FecomercioSP sobre o impacto para empresas do lucro 

presumido —em geral, aquelas com faturamento acima de R$ 4,8 milhões e de até R$ 78 

milhões por ano— apontam aumento de carga que pode variar de acordo com crédito 

recuperado aquisição de insumos. Já a Secretaria Extraordinária da Reforma Tributária 

apresentou ao Senado números que mostram queda no custo líquido para empresas 

tomadoras de serviços. O número da FecomercioSP tem como base informações da 

Pesquisa Anual de Serviços, do IBGE, considera uma empresa com receita de R$ 400 mil do 

lucro presumido e utiliza a alíquota de 27% para os novos tributos, valor máximo calculado 

pelo Ministério da Fazenda. Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Senado realiza sua primeira audiência pública sobre a PEC 45/2019 

Poder Legislativo | 23/08/2023 – 20h18min 

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal realizou na 

terça-feira (22/8) a primeira das sete audiências públicas sobre a Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) 45/2019, conforme Plano de Trabalho apresentado pelo relator, o 

senador Eduardo Braga (MDB-AM). O secretário extraordinário da Reforma Tributária do 

Ministério da Fazenda, Bernard Appy, um dos participantes da mesa, fez uma ampla 

exposição sobre a proposta e respondeu questionamentos dos senadores. Appy elencou os 

principais problemas do sistema tributário atual: a complexidade – principal causa do elevado 

grau de litigiosidade verificado no país; a tributação de investimentos e exportações e seu 

efeito negativo na economia; e as distorções alocativas, que reduzem a produtividade. “São 

defeitos do sistema tributário atual que serão corrigidos pela reforma”, afirmou o secretário. 

Ele ressaltou o impacto da Reforma Tributária no crescimento Produto Interno Bruto (PIB) e 

salientou também a importância da mudança do sistema de tributação para a redução de 

desigualdades regionais no país. “A reforma aumenta o potencial de crescimento da 

economia, mas também tem efeito distributivo positivo”, enfatizou. Fonte:   ASCOM MF  
Leia mais 

Retorno ao índice 
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CAE: debatedores propõem calcular os impactos da reforma tributária 

Poder Legislativo | 23/08/2023 – 20h01min 

 

A proposta de reforma tributária vai simplificar o sistema de cobrança de impostos, 

mas os impactos no bolso dos contribuintes seguem nebulosos, de acordo com a avaliação 

dos participantes da segunda audiência sobre o tema na Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE). Todos concordaram que está na hora de calcular se haverá aumento de carga 

tributária e quanto cada um pode ganhar ou perder com a Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) 45/2019. Aprovada em dois turnos em 7 de julho desse ano pela Câmara 

dos Deputados, com o apoio do governo, a PEC 45/201 traz linhas gerais das mudanças 

para unificar tributos federais e alguns dos demais entes federativos que incidem sobre o 

consumo de bens e serviços. A definição de alíquotas e outros temas só serão definidos em 

leis complementares, o que foi alvo de críticas de alguns dos convidados como o jurista e 

professor Ives Gandra Martins. — Não somos contra a reforma, mas há muitos elementos 

que precisam ser apresentados para que as pessoas possam decidir sabendo o impacto em 

cada setor, em cada unidade federativa — apontou. Felipe Guerra, do Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC), também cobrou dados e informações para embasar esses impactos. 
Fonte: Agência Câmara 

Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Reforma Tributária será uma revolução que o país vai presenciar, diz Durigan 

Poder Executivo | 23/08/2023 – 17h37min 

 

A Reforma Tributária é uma revolução que o país vai presenciar. O ministro em 

exercício da Fazenda, Dario Durigan, comparou a proposta em tramitação no Congresso 

Nacional com o histórico Plano Real, marco na economia brasileira. O porta-voz participou 

do 1º Seminário Avaliação e Melhoria do Gasto Público, promovido pelo Ministério do 

Planejamento e Orçamento, na terça-feira (22/8), em Brasília. Ele substituiu no evento o 

ministro Fernando Haddad, que participa da cúpula do Brics, ao lado do presidente Lula, na 

África do Sul. "O ministro [Fernando Haddad] tem dito que a Reforma Tributária pode ser 

considerada um novo Plano Real desse governo", destacou Durigan, ressaltando a 

relevância dessa transformação. Segundo ele, uma Reforma Tributária abrangente tem 

potencial para alavancar a economia do país e torná-la mais competitiva internacionalmente. 

A Reforma Tributária em questão visa modificar as bases fiscais do país e vai impactar 

diretamente na maneira como os impostos são cobrados e distribuídos. "De fato, ela tem um 

impacto na reconstituição das bases fiscais", afirmou. Durigan ponderou sobre a essência da 

Reforma Tributária que, em sua visão, não pode ser desvinculada de um compromisso 

inabalável com a responsabilidade fiscal. Para ele, essa responsabilidade é a pedra angular 

que vai garantir a efetivação de projetos essenciais e um futuro próspero para o Brasil.  Fonte: 

ASCOM MF 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Alíquota será alta porque Brasil é um dos que mais tributa consumo de bens e 

serviços, diz Appy 

Poder Executivo | 23/08/2023 – 15h43min 

 

O secretário extraordinário da Reforma Tributária, Bernard Appy, afirmou na quarta-

feira, 23, que estudos indicam que a alíquota padrão do novo sistema tributário seria entre 

20,7% e 22% se não houvesse nenhuma exceção nas regras de cobrança. Já com 

exceções, a porcentagem vai para algo entre 25,4% e 27%. Embora a alíquota seja alta, ela 

continua inferior à alíquota padrão hoje para bens, que é de 34,4%. “A alíquota será alta 

porque o Brasil é um dos países que mais tributa o consumo de bens e serviços. Estamos 

falando de uma arrecadação de um pouco mais de 12% do PIB (Produto Interno Bruto), dos 
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setores que são afetados pela reforma tributária.” Appy reiterou que a alíquota definida será 

aquela que mantém a carga tributária atual. O secretário especulou que, no longo prazo, 

com a transparência que a reforma tributária irá propiciar, talvez isso gere uma pressão para 

mudar a composição da carga tributária nacional: tributar mais a renda do que o consumo. 
Fonte: O Estado de S. Paulo 

Leia mais 

Retorno ao índice 

  

ECONOMIA E TRIBUTÁRIO 

 

Governo quer aumentar receita para 19% do PIB para zerar déficit 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 08h54min 

 

Técnicos do governo estabeleceram como meta alcançar o patamar de 19% do PIB 

para a receita corrente líquida, o que permitiria zerar o déficit fiscal em 2024, conforme 

prometido pelo ministro Fernando Haddad (Fazenda). O conceito é a soma da receita total 

da União, deduzidos os valores transferidos aos estados e municípios por determinação 

constitucional ou legal e as contribuições patronal e do trabalhador à Previdência Social, 

além de PIS/Pasep. Hoje, o indicador está em 17,9%, depois de o nível de arrecadação cair 

no início do governo Lula (PT), em razão das desonerações de caráter eleitoreiro feitas pelo 

ex-presidente Jair Bolsonaro (PL). Segundo técnicos do Ministério da Fazenda, seria 

possível subir o patamar para 19% com algumas votações importantes no Congresso, como 

o arcabouço fiscal, aprovado pela Câmara na terça-feira (22), o projeto que retoma o voto de 

desempate da Fazenda no Carf (Conselho Administrativo de Recursos Fiscais) e a taxação 

de super-ricos. Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Reajustes salariais em julho ficaram acima da inflação, mostra Fipe 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 00h01min 

 

Pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe), divulgada na 

quinta-feira (24), mostra que 92,6% dos reajustes salariais fechados em acordos e 

convenções coletivas de trabalho em julho ficaram acima da inflação, considerado o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). O reajuste salarial mediano do sétimo mês do 

ano ficou em 5%, ante uma inflação acumulada nos 12 meses anteriores de 3%, o que 

representa um ganho real de 2%. Julho foi o oitavo mês consecutivo com reajuste mediano 

de salário acima da inflação e o maior ganho real desde dezembro de 2022. No acumulado 

do ano, até julho, 78,4% dos reajustes ficaram acima do INPC. Em 2022, no mesmo período, 

essa proporção foi 20,5%. A prévia de agosto, segundo a Fipe, mostra que 75% dos 

reajustes estão acima do INPC, com reajuste mediano salarial de 5% para o INPC de 3,5%. 

A pesquisa da Fipe é baseada em informações do Mediador do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE), a partir dos resultados das negociações coletivas. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Arcabouço fiscal acelera equilíbrio das contas públicas, afirma Haddad 

Poder Executivo | 23/08/2023 – 17h10min 

 

A aprovação definitiva do novo arcabouço fiscal, votado na terça-feira (22) à noite 

pela Câmara dos Deputados, ajudará a acelerar o equilíbrio das contas públicas, disse na 

quarta-feira (23) o ministro da Fazenda, Fernando Haddad. Em viagem à África do Sul ao 

lado do presidente Luiz Inácio Lula da Silva para participar da reunião do Brics, o ministro 

disse que as novas regras permitirão ao país crescer mais fortemente. “O arcabouço fiscal 

caminha para o equilíbrio, e a nossa tarefa é estabelecer o ritmo desse equilíbrio. Temos 

uma etapa pela frente, que é dar sequência ao arcabouço fiscal, com a lei orçamentária e as 
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medidas que acompanham a lei orçamentária para fazer valer o objetivo de acelerar o passo 

em relação a esse equilíbrio”, declarou Haddad. Segundo o ministro, o novo arcabouço fiscal 

ajudará ao país a recuperar a economia e a melhorar de posição geopolítica. “Esse equilíbrio 

[das contas públicas] vai permitir que o Brasil, na situação geopolítica que se encontra, 

possa fazer valer as suas vantagens competitivas em relação aos demais países e possa 

acelerar sua taxa de crescimento, que anda muito baixa há mais ou menos 10 anos”, 

afirmou. “O objetivo do Brasil tem que ser isso, crescer acima da média mundial, e com 

sustentabilidade. Somos um país de renda per capita, medida por paridade de poder de 

compra, ainda muito baixa na comparação com países com igual potencial do Brasil”, 

acrescentou. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Marco fiscal encaminha país para equilíbrio, mas 2024 não será fácil, diz Haddad 

Poder Executivo | 23/08/2023 – 15h50min 

 

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, afirmou na quarta-feira (23) que a 

aprovação do novo arcabouço fiscal pelo Congresso encaminha o país para um cenário de 

equilíbrio fiscal, ressaltando que o Orçamento de 2024 será apresentado com essa premissa 

e que "não será um ano fácil". Falando em entrevista coletiva em Joanesburgo, onde 

acompanha o presidente Luiz Inácio Lula da Silva na cúpula do Brics, Haddad afirmou que o 

marco fiscal impõe uma estabilização da dívida pública do país em algum momento e 

enfatizou que o governo trabalha para que isso ocorra o quanto antes. "Obviamente que 

(2024) não será um ano fácil para nós, é muito desafiador o que estamos nos colocando", 

disse. Sem afirmar diretamente que o Orçamento de 2024 será apresentado com déficit zero, 

o ministro voltou a dizer que a peça será apresentada "com equilíbrio", destacando que 

atingir esse objetivo dependerá da aprovação pelo Congresso de medidas fiscais, como a 

que muda regras do Carf (Conselho de Administração de Recursos Fiscais). Ele reiterou que 

o arcabouço, a reforma tributária e outras medidas de recuperação da base arrecadatória do 

governo restabelecerão as condições para um crescimento econômico sustentável. Fonte: Folha 

de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Arcabouço mantém regra ‘frouxa’ e depende de receitas difíceis, dizem economistas 

Mercado | 23/08/2023 – 15h12min 

 

A aprovação na terça-feira (23) na Câmara do Deputados do novo arcabouço fiscal 

não mudou a avaliação geral da nova regra, de que é frouxa, traz despesas crescentes e, 

para o cumprimento das metas estabelecidas, é altamente dependente de receitas que estão 

se mostrando difíceis de serem realizadas, seja porque as estimativas do governo são vistas 

com desconfiança, seja pela dificuldade visível em avançar com parte delas no Congresso. A 

aprovação também não teve grande efeito nas projeções já realizadas pelos especialistas 

para 2023 e 2024, que estão longe de chegar ao resultado primário de equilíbrio no ano que 

vem, mesmo considerando a banda de tolerância de 0,25 ponto percentual (pp) para cima ou 

para baixo. Uma mudança no quadro, dizem alguns, dependeria de fatores exógenos, como 

a alta de commodities que favoreceu a arrecadação em 2021 e 2022. “O texto aprovado 

ontem não muda muito as características gerais do arcabouço. A regra continua 

inconsistente, deixa despesa solta e faz todo ajuste pelo lado de receitas, com despesas 

incompatíveis com o comprimento das metas, como piso de para investimentos, gasto 

mínimo para saúde e educação e aumento do salário mínimo”, diz Marcos Mendes, 

pesquisador associado ao Insper.  “Já para 2023 e 2024 será difícil cumprir a meta”, diz. Ele 

lembra ainda que o governo vem considerando de forma equivocada os R$ 26 bilhões do 

Fundo PIS/Pasep como receita primária. Essa receita, diz ele, não configura esforço fiscal e 

o Banco Central já sinalizou nesse sentido. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 
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Retorno ao índice 

 

INFRAESTRUTURA 

 

Via Dutra e Rio-Santos terão conexão 4G ao longo de toda rodovia até 2025 

Poder Executivo | 23/08/2023 – 18h49min 

 

A Via Dutra (BR-116/RJ/SP) e a Rio-Santos (BR-101/RJ) irão contar com cobertura 

de internet 4G em 100% de sua extensão até 2025. O objetivo é entregar conectividade para 

quem trafega, possibilitando o rápido contato com serviços de emergências médicas e 

mecânicas. A medida é fruto de uma parceria entre a CCR RioSP, concessionária 

responsável pelo trecho, e a operadora de telefonia TIM. O plano de conectividade das 

rodovias está previsto no contrato de concessão, fiscalizado e regulado pela Agência 

Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), e já começou a ser implementado. A tecnologia 

de quarta geração será disponibilizada ao longo dos mais de 600 quilômetros do maior eixo 

rodoviário do país, por onde são feitas mais 700 mil viagens todos os dias. O investimento 

será de R$ 15 milhões. Na Via Dutra (BR-116), as antenas para melhoria da cobertura de 

internet serão instaladas entre São Paulo e Seropédica; já na Rio-Santos (BR-101), entre 

Ubatuba (SP) e Rio de Janeiro, incluindo Seropédica. Além disso, comunidades e cidades 

localizadas nas regiões metropolitanas de São Paulo e Rio, Vale do Paraíba, litoral norte 

paulista, Sul Fluminense, Costa Verde e Zona Oeste do Rio serão beneficiadas com a 

melhoria da conexão. Com a cobertura 4G, os usuários que passarem pelas duas rodovias 

poderão utilizar o aplicativo da CCR RioSP para acessar serviços de emergência médica e 

mecânica, visualizar as câmeras ao longo da Via Dutra e obter informações atualizadas 

sobre o tráfego, mesmo em locais sem sinal de internet ou quando o pacote de dados estiver 

esgotado, independentemente da operadora de telefonia. Fonte: ASCOM ANTT 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

POLÍTICA 

 

Projeto barra interrupção de internet de alta velocidade em escolas 

Poder Legislativo | 24/08/2023 – 10h27min 

 

A Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD) aprovou requerimento para 

avaliar o novo modelo de governança, gestão e aplicação dos recursos do Fundo de 

Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust). Os recursos do fundo devem ser 

usados para levar serviços como celular e internet a todos os brasileiros. O Senado analisa 

um projeto que impede a interrupção de programas para colocar internet de alta velocidade 

nas escolas. (PLP 77/2022). Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Aliado de Lira vai propor reduzir contribuição previdenciária de todos os municípios 

Poder Legislativo | 23/08/2023 – 20h37min 

 

O líder do União Brasil na Câmara, deputado Elmar Nascimento (BA), vai sugerir 

uma emenda ao projeto de lei que prorroga a desoneração da folha de pagamento para 17 

setores que inclui a redução da alíquota da contribuição previdenciária para todos os 

municípios brasileiros. O texto, obtido pelo Estadão/Broadcast, prevê uma redução 

escalonada do porcentual cobrado sobre a folha dos municípios, calculado a partir do 

Produto Interno Bruto (PIB) per capita. Essa contribuição é paga pelas prefeituras sobre os 

vencimentos dos servidores para custear os regimes próprios de previdência municipais. A 

proposta visa substituir a emenda já aprovada pelo Senado que prevê a redução da 

contribuição previdenciária, de 20% para 8%, sobre a folha de pagamento para cidades com 
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até 142,6 mil habitantes e traz um impacto de cerca de R$ 9 bi por ano à União. Fonte: O Estado 

de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

PSB vê com desconforto negociações da reforma ministerial 

Poder Legislativo | 23/08/2023 – 20h07min 

 

Após mais de um mês de articulações para acomodar Progressistas (PP) e 

Republicanos no governo, expondo à fritura ministros do PSB, somente na semana passada 

o presidente Luiz Inácio Lula da Silva reuniu-se com auxiliares da sigla para tratar do 

assunto. Em agenda que ainda não havia sido revelada, Lula almoçou com o vice-presidente 

e ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (Mdic), Geraldo Alckmin, na quinta-feira 

(17). Após ouvir fontes do PSB, o Valor apurou que o sentimento na cúpula partidária é de 

mal estar e perplexidade com a forma como a pauta vem sendo conduzida por Lula e seus 

emissários. Também há inconformismo diante da possibilidade de submeter-se o Ministério 

de Portos e Aeroportos à influência do governador de São Paulo, Tarcísio de Freitas 

(Republicanos), adversário do PT. Na noite da mesma quinta-feira, a cúpula do PSB reuniu-

se para discutir os rumores de que pastas controladas pela legenda seriam atingidas pela 

reforma ministerial. Estavam no encontro o presidente da sigla, Carlos Siqueira, o ministro de 

Portos e Aeroportos, Márcio França, o líder da bancada, deputado Felipe Carreras (PE), 

além de Alckmin. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

CAS aprova simplificação do recolhimento do FGTS e da contribuição previdenciária 

Poder Legislativo | 23/08/2023 – 17h13min 

 

Pagamentos do FGTS e da contribuição previdenciária pelo empregador poderão ser 

feitos na mesma guia e no prazo estipulado para a contribuição da Seguridade Social 

conforme projeto de lei (PL 357/2022) aprovado pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

A proposta do senador Rogério Carvalho (PT-SE) segue para análise na Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE) e, se for aprovada e não houver pedido para votação no 

Plenário do Senado, será enviada para a Câmara dos Deputados. Fonte: Agência Senado  
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Câmara ‘entrou na contramão’ ao reincluir C&T no arcabouço, dizem entidades 

Poder Legislativo | 23/08/2023 

 

A Academia Brasileira de Ciências (ABC) e a Sociedade Brasileira para o Progresso 

da Ciência (SBPC) divulgaram nota conjunta na quarta-feira, 22, repudiando a decisão da 

Câmara dos Deputados em reincluir os gastos com Ciência e Tecnologia (C&T) nas 

limitações de despesas do novo arcabouço fiscal. “A Câmara dos Deputados fez uma 

escolha na contramão do desenvolvimento em um mundo globalizado da sociedade do 

conhecimento”, criticam as entidades. O projeto, PLP 93/2023, de autoria do Executivo, 

prevê que o crescimento da despesa no orçamento anual deve ficar dentro de uma margem 

de 0,6% a 2,5% ao ano, desde que não ultrapasse o valor equivalente a 70% do crescimento 

total da receita apurada nos últimos 12 meses. Ao tramitar no Senado Federal, 

parlamentares incorporaram três exceções, retirando do limite de gastos as despesas da 

União com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), o Fundo Constitucional do Distrito 

Federal (FCDF) e as áreas de ciência, tecnologia e inovação. Fonte: Tele Síntese 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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Brics: com expansão, será mais difícil evitar uma frente antiocidental 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 11h44min 

 

Com o sinal verde para o Irã, Arabia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Egito, 

Argentina e Etiópia entrarem no Brics, será mais difícil segurar a intenção da China, e 

também da Rússia, de empurrar o grupo de emergentes crescentemente para um foro 

antiocidental. A China sai como a grande vencedora da cúpula de Joanesburgo. Foi a 

proponente de expandir o grupo para 11 países, quando não havia entusiasmo dos outros 

sócios. Pequim foi pouco a pouco tratorando as resistências e deu uma demonstração da 

afirmação do poder chinês. Na outra direção, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva entrou na 

cúpula do Brics com 20% de capital político do grupo e saiu com menos de 10% com a 

entrada de novos sócios e influência reduzida. O que era o Brics de 2009 é diferente do Brics 

de 2023 porque as circunstâncias do mundo mudaram. Se era uma aliança defensiva diante 

da exuberância do mundo multipolar de então, hoje o grupo é mais ofensivo e com uma 

agenda com peso chinês. Fonte: Valor Econômico  
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Lula defende maior cooperação entre países em desenvolvimento 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 10h47min 

 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou, na quinta-feira (24), que é hora de 

revitalizar a cooperação entre os países em desenvolvimento e que, ao assumir a 

presidência do G20, em dezembro, o Brasil quer recolocar a redução das desigualdades no 

centro da agenda internacional. “Não podemos fazer isso sem maior representatividade para 

a África. Por isso, defendemos o ingresso da União Africana como membro do G20. Com 

minha vinda à África do Sul, de onde seguirei para Angola e para São Tomé e Príncipe, 

pretendo inaugurar uma nova agenda de cooperação entre o Brasil e a África”, disse o 

presidente durante o evento Diálogo de Amigos do Brics, em Joanesburgo, na África do Sul. 

O G20 é um grupo formado pelos ministros de finanças e chefes dos bancos centrais das 19 

maiores economias do mundo mais a União Europeia, e foi criado em 1999. Lula está na 

África do Sul, onde participa da 15ª Cúpula de chefes de Estado do Brics, que se encerra na 

quinta-feira, após duas sessões ampliadas com participação dos países membros e mais 

nações convidadas. O Brics é o bloco de países formado por Brasil, Rússia, Índia, China e 

África do Sul. A partir de janeiro de 2024, seis novos países integrarão o grupo: Argentina, 

Arábia Saudita, Egito, Emirados Árabes Unidos, Etiópia e Irã. Fonte: Agência Brasil  
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Entrada de países na “família Brics” é marco histórico, diz China 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 06h16min 

 

O presidente da China, Xi Jinping, comemorou a entrada de 6 países no Brics, 

anunciada na 5ª feira (24.ago.2023). “Os líderes dos 5 países [do Brics] concordaram de 

forma unânime em convidar Arábia Saudita, Egito, Argentina, Irã, Emirados Árabes e 

também a Etiópia para entrar na família Brics como integrantes oficiais. […] Essa filiação é 

um marco histórico”, disse Xi em discurso no encerramento da 15ª cúpula do Brics, em 

Joanesburgo, África do Sul. Composto atualmente por Brasil, Rússia, Índia, China e África do 

Sul, com a expansão, o grupo representará 36% do PIB global e 46% da população. A China 

vinha pressionando para a entrada de novos países para aumentar a influência internacional 

de Pequim e se contrapor ao G7 –formado por Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, 

Itália, Japão e Reino Unido. Fonte: Poder 360 
Leia mais 
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Brics anuncia ampliação do bloco e convida seis países 

Poder Executivo | 24/08/2023 – 05h04min 

 

A Cúpula do Brics anunciou na quinta-feira (24) que vai ampliar o bloco. O grupo 

decidiu convidar formalmente seis países para se tornarem novos membros, disse o 

presidente sul-africano Cyril Ramaphosa: Argentina, Egito, Irã, Etiópia, Arábia Saudita e 

Emirados Árabes Unidos. O debate sobre a expansão do bloco Brics, que inclui Brasil, 

Rússia, Índia, China e África do Sul, esteve no topo da agenda durante as reuniões em 

Joanesburgo. A cúpula termina na quinta. Os seis países convidados terão de cumprir com 

algumas condições para participar do grupo a partir de 1º de janeiro de 2024. A ministra das 

Relações Exteriores da África do Sul, Naledi Pandorm, já havia adiantado na quarta-feira 

(23) que os líderes dos países chegaram a um acordo para adotar diretrizes de ampliação do 

Brics. Ainda na quarta, os cinco chefes de governo e Estado do grupo se posicionaram a 

favor da expansão. O presidente brasileiro, Lula, já declarou publicamente ser favorável à 

entrada de "vários países" e demonstrou, assim como membros do governo brasileiro, 

desejo de contar com a Argentina no bloco. Fonte: G1 Notícias 
Leia mais 
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Brasil propõe garantir exportações para Argentina em moeda chinesa 

Poder Executivo | 23/08/2023 – 18h20min 

 

Com escassez de dólares e numa crise econômica severa, a Argentina poderá pagar 

pela compra de produtos do Brasil em yuan, a moeda chinesa, disse na quarta-feira (23) o 

ministro da Fazenda, Fernando Haddad. O governo brasileiro fez a proposta ao país vizinho 

durante a reunião de cúpula do Brics e aguarda resposta. “Já encaminhamos ao governo 

argentino uma proposta de garantia em yuan das exportações brasileiras. Uma garantia com 

o Banco do Brasil de fazer o câmbio para o real. Para os exportadores brasileiros é uma 

coisa boa. Será uma boa notícia se a Argentina concordar”, declarou. A princípio, explicou 

Haddad, a Argentina pagaria as compras de produtos do Brasil em yuan, e a filial do Banco 

do Brasil em Londres converteria a moeda chinesa em reais, antes de remeter os valores 

aos exportadores brasileiros. Por estar em caráter de teste, as conversões inicialmente 

estariam limitadas entre US$ 100 milhões e US$ 140 milhões. De acordo com Haddad, a 

operação aumentaria a segurança dos exportadores brasileiros, que estão receosos de levar 

calote de empresas do país vizinho. Segundo o ministro, tanto o Tesouro Nacional como o 

Banco do Brasil concordaram com o mecanismo proposto. "Para os exportadores brasileiros 

é uma coisa boa, será uma boa notícia se a Argentina concordar. Porque eles podem ter 

algum fluxo de venda dos seus produtos com 100% de garantia [de recebimento do 

dinheiro]. Para o Brasil, sem problemas, porque o câmbio vai ser feito do yuan para o real e 

isso tranquiliza também o Tesouro Nacional, que não há risco de default [calote]. Uma 

garantia que o Tesouro considerou adequada e o Banco do Brasil concordou, nos moldes do 

que foi apresentado”, justificou Haddad. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 
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